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Aos vinte e oito dias do mês de Abril do ano de dois mil e vinte e um (28/04/2021), às 09 horas e 04 1 
minutos, por meio da plataforma “Google Meet”, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os 2 
integrantes do Fórum de Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, conforme lista de presença 3 
anexa e presidida pela Sra. Sandra, representante do INAMARE e secretária deste Fórum, com auxílio do 4 
Dr. Weslei de Oliveira, Assessor Jurídico do INAMARE. Como de costume, a Sra. Sandra iniciou dando boas 5 
vindas a todos e solicitou na sequência, para que os participantes colocassem no “chat” seu nome 6 
completo e instituição/empresa/órgão ao qual representam, para lista de presenças. Antes de passar a 7 
palavra ao Dr. Weslei, comunicou a todos, sobre a Semana Nacional da Aprendizagem, prevista para 8 
acontecer na 3ª semana do mês de agosto, entre os dias 16 à 20. Foi realizada uma reunião com a Ministra 9 
Kátia Arruda, Dr. Ramon, do Ministério da Economia e Dra. Ana Maria, do Ministério Público do Trabalho, 10 
para a formalização desta data e possíveis ações nestes dias, mas ainda não foi confirmada, pois pontuam 11 
não se saber como o Brasil estará neste período, por conta da pandemia. Em contrapartida, o FÓRUM 12 
ESTADUAL do PARANÁ, sugeriu mantermos a data e pensar sobre a possibilidade de um Seminário da 13 
Aprendizagem, a princípio a nível Estadual e futuramente, a nível Nacional, com apresentações e 14 
participações virtuais, envolvendo todos os Fóruns Regionais do Estado do Paraná, deste modo, acrescento 15 
que nos colocamos à disposição em contribuir no que for possível, enquanto Fórum de Aprendizagem de 16 
Maringá e Região. Em ato contínuo, a Sra. Sandra passou a palavra ao Dr. Weslei, que iniciou apresentando 17 
sobre a Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações: Publicada no dia 1º de abril de 2021, irá regular as 18 
licitações e contratos administrativos de órgãos e entidades da Administração Pública em todas as 19 
esferas. Esta Lei é um importante instrumento para inclusão do aprendiz e do cumprimento para as cotas 20 
PCDs, porque na antiga, não era possível incluir documentos adicionais. De acordo com os artigos 21 
principais, apresentados pelo Assessor Jurídico do INAMARE, reforça que está a Cota Aprendiz e PCD nas 22 
licitações com os Órgãos Públicos. No art. 92º, destaca sobre as cláusulas do aprendiz e do PCD, e no art. 23 
116º, que ao longo de toda execução do contrato, a empresa licitada deverá cumprir as cotas de 24 
aprendizagem e PCD. E ainda, no art. 191º, sobre sugestões de estratégias para garantir a eficácia dos 25 
artigos de aprendiz e PCD na nova Lei. Logo após, encaminhou-se ao próximo assunto em destaque de 26 
pauta: Cota Aprendizagem – Como é calculada? Diante da alta demanda de questionamentos a respeito, 27 
por empresas que estão contratando aprendizes pela primeira vez, pensou-se ser importante a retomada 28 
deste assunto, mesmo que bastante conhecido pela maioria dos participantes, Dr. Weslei, resgatou o 29 
conteúdo apresentado há algum tempo atrás, que está no site do INAMARE, orientando e demonstrando 30 
passo a passo, como tal cálculo é realizado, destacando inclusive, a necessidade de consulta pela CBO 31 
(Classificação Brasileira de Ocupações), com base nas funções que demandam formação profissional, 32 
identificada no site do Ministério da Economia. A cota de aprendizes está fixada entre no mínimo 5% e no 33 
máximo 15% por estabelecimento, calculada sobre o total de empregados que exerçam funções que 34 
demandem formação profissional. As frações de unidade darão lugar à admissão de um aprendiz. Para 35 
empresas que possuem pelo menos 7 (sete) empregados contratados nas funções que demandam 36 
formação profissional (Art. 2º, §1º da Instrução Normativa do M.T.E, nº. 97/2012), devem contratar pelo 37 
menos 01 (um) aprendiz. As Microempresas e Estabelecimentos de Pequeno Porte, optantes ou não do 38 
Simples Nacional estão dispensadas do cumprimento da cota de aprendizagem, no entanto, não existe 39 
proibição legal para que essas empresas contratem aprendizes. Após ter alguns questionamentos 40 
esclarecidos, apresentados pelos participantes, passou-se ao próximo assunto: Solicitação de 41 
desligamento do programa pelo aprendiz durante o período de Estabilidade: Não há problema algum, 42 
pois a Estabilidade não configura uma obrigatoriedade a ser cumprida por parte do aprendiz, caso ele 43 
queira pedir desligamento. E por conta de grande preocupação por parte da empresa, mesmo que não haja 44 
possibilidades de problemas futuros, orienta-se a solicitar tal pedido de desligamento formalizado, escrito a 45 
próprio punho pelo aprendiz, assinado por ele e seus responsáveis, caso seja menor. Antes de encerrarmos 46 
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esta reunião, cujos assuntos previstos em pauta, já foram apresentados e comentados, acrescentamos 47 
sobre as novas MEDIDAS PROVISÓRIA Nº 1.045 e 1.046 de 27 de Abril de 2021, recém divulgadas, onde 48 
“Institui o Novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas 49 
complementares para o enfrentamento das consequências da emergência de saúde pública de importância 50 
internacional decorrente do Coronavírus (Covid-19) no âmbito das relações de trabalho. – Síntese da MP 51 
1.045/2021 - O novo Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda tem os mesmos 52 
procedimentos, condições e percentuais estabelecidos anteriormente previstos pela Medida Provisória n° 53 
936/2020, convertida na Lei n° 14.020/2020. Prazo - A redução de salários e jornada, bem como a 54 
suspensão contratual, poderão ser pactuadas até o dia 25.08.2021, ou seja, por 120 dias. Neste período, os 55 
acordos poderão ser firmados sucessivamente, sem limitadores de prazos. A possibilidade de prorrogação 56 
não está sendo tratada nesta norma, cabendo aguardar publicação de ato legal a ser publicado. Dentre as 57 
medidas restabelecidas, retorna o pagamento do Benefício Emergencial aos trabalhadores, para o qual 58 
devem ser realizadas as comunicações em até 10 dias ao Ministério da Economia, exclusivamente por meio 59 
digital, mediante cadastramento em sistema próprio. Redução de Jornada e Salário e Suspensão 60 
Contratual - A redução de jornada e salários, bem como, a suspensão contratual poderá ser ajustada por 61 
acordo individual ou negociação coletiva para os empregados com salário igual ou inferior a R$ 62 
3.330,00 ou empregados com diploma de nível superior e que recebam salário mensal igual ou superior 63 
a R$ 12.867,14. Garantia no Emprego - O empregado que tiver seu salário e jornada reduzidos ou o 64 
contrato suspenso terá direito à garantia provisória no emprego nos mesmos percentuais e condições 65 
estabelecidos pela Lei n° 14.020/2020, a qual não será devida em caso de pedido de demissão, rescisão por 66 
acordo entre empregado e empregador e dispensa por justa causa. O prazo da garantia provisória 67 
decorrente de alterações contratuais pactuadas com base na Lei n° 14.020/2020 ficarão suspensos 68 
durante o recebimento do Benefício Emergencial, retomando a contagem apenas com o encerramento da 69 
garantia de emprego prevista nesta norma. Síntese da MP 1.046/2021 - Instituí novamente medidas 70 
trabalhistas, a serem adotadas pelos empregadores para preservação do emprego durante o 71 
enfrentamento do estado de emergência causada pelo Coronavírus - Covid 19. Dessa forma, fica 72 
novamente autorizado aos empregadores adotarem pelo período de 120 dias, dentre outras medidas, o 73 
teletrabalho, a antecipação de férias individuais, a concessão de férias coletivas, o aproveitamento e a 74 
antecipação de feriados, o banco de horas, a suspensão de exigências administrativas em segurança e 75 
saúde no trabalho e o adiantamento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 76 
Teletrabalho - O empregador poderá, a seu critério e mediante notificação, por escrito ou por meio 77 
eletrônico, com antecedência mínima de 48 horas, alterar o regime de trabalho presencial para 78 
teletrabalho, trabalho remoto ou qualquer tipo de trabalho a distância, independentemente da existência 79 
de acordos individuais ou coletivos, dispensado o registro prévio da alteração no contrato de trabalho, 80 
sendo que tal disposição é aplicável à estagiários e aprendizes. Férias Individuais e Coletivas - Fica 81 
autorizada a antecipação de férias individuais, mesmo na hipótese de o período aquisitivo não ter sido 82 
completado, assim como a concessão de férias coletivas, devendo o empregado ser comunicado com 48 83 
horas de antecedência, o pagamento não precisa ser antecipado, e deve ser realizado como a remuneração 84 
– até o 5º dia do mês subsequente – e o 1/3 adicional deverá ser pago apenas quando do pagamento do 85 
13º salário. No caso das férias coletivas, estão dispensadas as comunicações ao Sindicato da categoria e à 86 
Secretaria do Trabalho e Emprego do Ministério da Economia. Aproveitamento de Feriados - A 87 
possibilidade de antecipação de feriados federais, estaduais, distritais e municipais, inclusive religiosos, 88 
devendo os empregados serem comunicados expressamente de quais feriados estarão sendo antecipados, 89 
com antecedência mínima de 48 horas. Banco de Horas - As empresas que desempenham atividades 90 
essenciais poderão compensar a jornada por meio de banco de horas, independentemente da interrupção 91 
de suas atividades. Item que não se aplica aos aprendizes por expressa determinação legal (art. 16§ 2º da 92 
IN SIT 146/2018 e art. 432 da CLT). Segurança e Saúde no Trabalho - Serão suspensos os exames 93 
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médicos ocupacionais (periódicos ou de retorno ao trabalho) apenas aos empregados que estejam em 94 
regime de teletrabalho, trabalho remoto ou à distância. A suspensão não se aplica aos exames 95 
demissionais. Ficam mantidos os exames ocupacionais e de treinamentos periódicos aos trabalhadores da 96 
área de saúde e das áreas auxiliares em efetivo exercício em ambiente hospitalar, os quais terão prioridade 97 
para realizar testes de identificação do Coronavírus (Covid-19). Os exames ocupacionais dos trabalhadores 98 
em atividade presencial, que vencerem dentro do prazo de 120 dias previsto nesta norma, poderão ser 99 
realizados em até 180 dias contados da data de seu vencimento. O médico coordenador do PCMSO poderá 100 
indicar a necessidade de realização dos exames em caso de risco ao empregado. O exame demissional pode 101 
ser dispensado quando o exame médico ocupacional mais recente tenha sido realizado há menos de 180 102 
dias. Os processos eleitorais e reuniões da CIPA poderão ser inteiramente remotos. FGTS - Fica adiada, a 103 
qualquer empregador, a obrigatoriedade de recolhimento do FGTS das competências de abril, maio, 104 
junho e julho de 2021, com vencimento em maio, junho, julho e agosto de 2021, respectivamente. 105 
O pagamento poderá ser realizado em até quatro parcelas mensais, com vencimentos a partir de 106 
setembro de 2021, na data do recolhimento mensal devido. Será necessário declarar as informações até 107 
20.08.2021 para reconhecimento dos débitos correspondentes, sendo que os valores não declarados serão 108 
considerados em atraso e obrigarão o empregador ao pagamento com juros e multa. Profissionais de 109 
Saúde - Os estabelecimentos de saúde poderão, por meio de acordo individual escrito, prorrogar a jornada 110 
de trabalho e adotar escalas de horas suplementares entre a 13° e 24° hora do intervalo intrajornada, sem 111 
perder seu repouso semanal remunerado. As horas complementares poderão ser compensadas dentro do 112 
período de 180 dias, por meio de banco de horas ou remuneradas como hora extra. Contratos Especiais - 113 
Estas disposições se aplicam também às relações de trabalho temporário, rural, e no que couber, ao 114 
doméstico. Aplicabilidade - As medidas trabalhistas poderão ser aplicadas pelo empregador a partir de 115 
28.04.2021, durante o período de 120 dias. A prorrogação dependerá de Ato do Poder Executivo Federal. 116 
Por fim, Dr. Weslei lembra, que com a Aprendiz gestante pode ser feita a suspensão ou redução, conforme 117 
previsto na MP 1.045/2021 também, levando em consideração o risco que ela pode estar correndo, diante 118 
da gravidade desta pandemia, assim, consequentemente, ela terá duas estabilidades (garantia de 119 
emprego): a de Gestante e em relação a Suspensão, tudo ao final do prazo. Depois de esclarecimento de 120 
algumas dúvidas apresentadas e nada mais a ser tratado, a reunião foi encerrada às 10 horas e 18 minutos. 121 

Lista de presença: 122 

NOME INSTITUIÇÃO / EMPRESA 

1. Weslei de Oliveira INAMARE 

2. Sandra Regina de Almeida Tavares INAMARE 

3. Francisney Kasmierczak Barbosa AGÊNCIA DO TRABALHADOR MGÁ 

4. Clarice AGÊNCIA DO TRABALHADOR MGÁ 

5. Claudia Veiga Ensino Profissionalizante - JAGUARIAÍVA 

6. Andréia AEFSPR CURITIBA / PR 

7. Sabrina Vendramini AMAG - MANDAGUARI 
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8. Edna Siqueira BOM PASTOR – NOVA ESPERANÇA 

9. Carlos Alexandre C. Corrêa Supervisor Regional do CIEE / PR 

10. Carolina Dutra Marques CIEE MGÁ 

11. Ana Cristina da Silva Gomes CIEE MGÁ 

12. Natally Gallego CIEE MGÁ 

13. Amanda Martins CIEE MGÁ 

14. Elizabete Mulezini CIEE UMUARAMA 

15. Camila Barros CIEE CAMPO MOURÃO 

16. Márcia Denise Fancelli CIEE CIANORTE 

17. Vagner Pereira CIEE CIANORTE 

18. Andréia Valéria Oliveira CIEE PARANAVAÍ 

19. Francisco Reinord Essert GERAR 

20. Rogger Luiz dos Santos GERAR MGÁ 

21. Jéssica C. Panzin GERAR MGÁ 

22. Vanessa Baierle GERAR CASCAVEL 

23. Elza Moreira Hanel CEDUS - CAMPO MOURÃO 

24. Ana Cláudia Beletatti CEDUS - CAMPO MOURÃO 

25. Caroline Moreira CEDUS - CAMPO MOURÃO 

26. Aline Maria CEDUS - CAMPO MOURÃO 

27. Cora Maria Mendes Ponces COMPLEXO AT. FAM. INF. PARANACITY 

28. Edite dos Santos Santana CENTRO MADRE RAFAELA YBARRA- MARIALVA 

29. Renata Busquini ASS. NOSSA SENHORA PASTORA TAPEJARA 

30. Karine Lustosa Diniz ASS. NOSSA SENHORA PASTORA TAPEJARA 
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31. Jeniffer Evangelista CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

32. Ester Riva CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

33. Robson de Lara Cunha CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

34. Natalia R.C. Rocha Loures CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

35. Wilson ENC. FRAT. LINS DE VASCONCELLOS 

36. Fernando Menck LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

37. Geciane Pasqualito  LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

38. Tatiane Gomes de Almeida PROMEC – SARANDI 

39. Mariuza Bueno F. Sandamo PROMEC – SARANDI 

40. Marcela Cristina PROMEC – SARANDI 

41. Kelly  PROMEC – SARANDI 

42. Suzana  LAR ESCOLA DA CRIANÇA DE MGÁ 

43. Renata Alessandra V. S. Trizotti SENAI MGÁ 

44. Ana Paula Mortari SENAI CTM 

45. Andreia Maria Blis Aray SENAI CTM 

46. Jocelina SENAC PVAÍ 

47. Marcelo Trevisan Aleixo SENAT MGÁ 

48. Álvaro Pereira da Silva SINDUSCON 

49. Nivaldo F. Campos  SINCOMAR 

50. Reginaldo Farias  SINDIMETAL MGÁ 

51. Adriane Sotana Kershe SICREDI – Parque das Araucárias 

52. Nayara Busiquia ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS 

53. Egípcia Costa Araújo CRIVIALLI 
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54. Lidiana Fávaro Alegrâncio CSD – Companhia Sulamericana de Distribuição 

55. Valdirene Rufino COOPCANA 

56. Mirian COOPCANA 

57. Beatriz Ferreira da Silva COOPERATIVA PRIMATO 

58. Angela COOPERATIVA COPAGRIL 

59. Cainã Hinz da Cruz COCARI 

60. Elen Regina Silva de Carvalho ABATEDOURO COROAVES 

61. Lucas ABATEDOURO COROAVES 

62. Ana Luiza Bugança de Mattos UNIMED – Pato Branco/Pr 

63. Jacqueline CONSTRUTORA CIPLART 

64. Renata Busquini  

65. Rodrigo Veríssimo  

66. SC FV  

67. Marcella Train  
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